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IX - os recursos oriundos de outras fontes.

Art. 43. A ABGF será constituída pela Assembleia Geral de
Acionistas, a ser convocada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional.

Parágrafo único. A aprovação do estatuto da ABGF pela
Assembleia Geral de Acionistas condiciona-se à prévia aprovação da
Câmara de Comércio Exterior - CAMEX no que tange à concessão de
garantias a operações de comércio exterior.

Art. 44. A ABGF será dirigida por 1 (um) Conselho de
Administração e 1 (uma) Diretoria Executiva.

Art. 45. Os membros do Conselho de Administração serão
eleitos pela Assembleia Geral, permitida a reeleição.

Parágrafo único. A composição, o funcionamento, as atribuições
e o prazo de gestão de seus membros serão definidos pelo estatuto.

Art. 46. Os membros da Diretoria Executiva serão escolhidos
dentre pessoas de ilibada reputação e de notória competência, eleitos
e destituíveis pelo Conselho de Administração.

Parágrafo único. A composição, o funcionamento, as atribuições
e o prazo de gestão de seus membros serão definidos pelo estatuto.

Art. 47. A ABGF terá um Conselho Fiscal, cujos membros
serão eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição.

Parágrafo único. A composição, o funcionamento e as atri-
buições do Conselho Fiscal serão definidos no estatuto.

Art. 48. O regime jurídico do pessoal da ABGF será o da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943, e respectiva legislação comple-
m e n t a r.

Parágrafo único. A contratação de pessoal permanente da
ABGF far-se-á por meio de concurso público de provas ou de provas
e títulos, observadas as normas específicas editadas pelo Conselho de
Administração.

Art. 49. A ABGF poderá exercer suas atividades com pessoal
cedido por órgãos ou entidades da administração pública federal di-
reta ou indireta, mediante celebração de acordos de cooperação téc-
nica, observado o regime jurídico aplicável aos servidores e em-
pregados públicos cedidos.

Art. 50. As instituições financeiras federais que administram
fundos garantidores dos quais a União seja cotista poderão ceder
pessoal à ABGF, com ônus para a cessionária, mantidas as condições
trabalhistas, inclusive de progressão funcional, reservadas aos quadros
da cedente, observado o regime jurídico aplicável aos empregados
públicos cedidos.

Art. 51. Fica a ABGF autorizada a patrocinar entidade fe-
chada de previdência complementar, na forma da legislação vigente.

Art. 52. É a ABGF, para fins de implantação, equiparada às
pessoas jurídicas referidas no art. 1o da Lei no 8.745, de 9 de de-
zembro de 1993, para contratar pessoal técnico e administrativo por
tempo determinado.

§ 1o Considera-se como necessidade temporária de excep-
cional interesse público, para os efeitos da Lei no 8.745, de 9 de
dezembro de 1993, a contratação de pessoal técnico e administrativo,
por tempo determinado, imprescindível ao funcionamento inicial da
A B G F.

§ 2o As contratações a que se refere o § 1o observarão o
disposto no caput do art. 3o, no art. 6o, no inciso II do caput do art.
7o e nos arts. 9o e 12 da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e
não poderão exceder o prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar
da data de instalação da ABGF.

§ 3o Nas contratações de que trata o caput, a ABGF es-
pecificará, no edital de contratação, como critério de seleção, títulos
acadêmicos e o tempo mínimo de experiência profissional na área na
qual o candidato pretenda desempenhar suas atividades.

Art. 53. Após 7 (sete) anos de comprovada operação da ABGF:

I - pelo menos 80% (oitenta por cento) das suas funções
gerenciais deverão ser exercidos por pessoal permanente da ABGF;
e

II - pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos cargos da
Diretoria Executiva deverão ser exercidos por pessoal permanente da
A B G F.

Art. 54. Compete à ABGF, inclusive na qualidade de ad-
ministradora e gestora de fundos:

I - praticar todos os atos necessários para a concessão de
garantias, emissão de certificados de garantia, monitoramento e ges-
tão das garantias outorgadas;

II - receber comissão pecuniária por garantias outorgadas;

III - realizar análise, precificação, aceitação, monitoramento
e gestão de riscos;

IV - efetuar o pagamento de honras decorrentes de garantias
o u t o rg a d a s ;

V - impugnar garantias, adiantamentos ou honras prestadas
em desacordo com as normas aplicáveis à Agência ou aos fundos por
ela administrados;

VI - promover a recuperação de créditos referentes às ga-
rantias honradas;

VII - criar fundos para garantia de suas operações na forma
da legislação;

VIII - administrar e gerir fundos garantidores; e

IX - exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de
seu objeto social ou decorrentes de lei ou estatuto.

Art. 55. Aplica-se à ABGF, observadas as peculiaridades
técnicas, contratuais e operacionais de suas atividades, bem como a
viabilização do cumprimento do seu objeto, a legislação aplicável às
sociedades seguradoras, inclusive no que se refere ao regime dis-
ciplinar, intervenção, liquidação, mandato e responsabilidade de ad-
ministradores, observadas as disposições do órgão regulador de se-
guros.

§ 1o Para cumprimento do disposto no caput, o órgão re-
gulador de seguros poderá conceder à ABGF a inaplicabilidade de
partes da legislação específica do setor de seguros assim como es-
tabelecer-lhe condições próprias de tratamento.

§ 2o A ABGF, seus administradores, empregados e pres-
tadores de serviços de auditoria independente estarão sujeitos às pe-
nalidades previstas no Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de
1966, aplicadas pelo órgão fiscalizador de seguros, conforme normas
do órgão regulador de seguros.

§ 3o O órgão fiscalizador de seguros definirá as informações
que deverão ser prestadas pela ABGF.

Art. 56. É dispensável a licitação para contratação da ABGF
ou suas controladas por pessoas jurídicas de direito público interno,
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no
mercado.

Art. 57. O caput do art. 4o da Lei no 6.704, de 26 de outubro
de 1979, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

"Art. 4o ....................................................................................
.........................................................................................................

III - contratar a Agência Brasileira Gestora de Fundos Ga-
rantidores e Garantias S.A. - ABGF para a execução de todos os
serviços relacionados ao seguro de crédito à exportação, inclusive
análise, acompanhamento, gestão das operações de prestação de
garantia e de recuperação de créditos sinistrados.
.............................................................................................." (NR)

Art. 58. Em caso de dissolução do Fundo de Garantia para a
Construção Naval - FGCN, do Fundo de Garantia a Empreendimentos
de Energia Elétrica - FGEE ou do Fundo Garantidor de Parcerias
Público-Privadas - FGP, as garantias por eles concedidas poderão ser
transferidas para o fundo de que trata o art. 32, desde que haja
anuência das instituições ou entidades concedentes e beneficiárias do
crédito.

Parágrafo único. Os recursos oriundos do resgate de cotas da
União nos fundos relacionados no caput poderão ser utilizados para
a aquisição de cotas a que se refere o art. 32, na forma disciplinada
em ato do Poder Executivo.

Art. 59. É permitido à União utilizar os recursos oriundos do
resgate de cotas ou da dissolução de fundos garantidores de que seja
cotista, constituídos por empresa pública de que trata o art. 37 desta
Lei ou por instituição financeira controlada direta ou indiretamente
pela União, para a constituição ou aumento do capital social da
ABGF ou para aquisição de cotas de fundo garantidor dedicado a
operações de comércio exterior.

§ 1o A forma de utilização dos recursos de que trata o caput
será definida em ato do Poder Executivo.

§ 2o A dissolução dos fundos de que trata o caput dependerá
de aprovação da Assembleia de Cotistas do respectivo fundo.

Art. 60. É autorizada a promoção de desapropriações de
imóveis lindeiros aos sítios aeroportuários, realizadas pelo poder pú-
blico ou, nos termos do art. 3o do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de
junho de 1941, pelo concessionário do aeroporto, desde que se ins-
creva nos atos declaratórios de utilidade pública que os bens ex-
propriados servirão ao desenvolvimento de atividades próprias do
aeroporto ou conexas a ele.

Art. 61. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 62. Ficam revogados:

I - o § 8o do art. 29 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002;

II - o § 10 do art. 40 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004;

III - o § 2o do art. 2o e o § 5o do art. 13 da Lei no 11.196, de
21 de novembro de 2005;

IV - o art. 9o da Lei no 12.545, de 14 de dezembro de 2011;

V - o parágrafo único do art. 6o e o parágrafo único do art.
7o da Medida Provisória no 2.156-5, de 24 de agosto de 2001; e

VI - o art. 5o da Lei no 10.849, de 23 de março de 2004.

Brasília, 30 de agosto de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Aloizio Mercadante
Alessandro Golombiewski Teixeira
Miriam Belchior
Fernando Bezerra Coelho

DECRETO No- 7.796, DE 30 DE AGOSTO DE 2012

Altera a redação de Notas Complementares
aos Capítulos da Tabela de Incidência do
Imposto sobre Produtos Industrializados -
TIPI que menciona, aprovada pelo Decreto
nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4º do Decreto-
Lei no 1.199, de 27 de dezembro de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica alterada a redação das Notas Complementares
aos Capítulos 25, 27, 32, 38, 39, 44, 48, 68, 69, 73, 74, 83, 84, 85,
87, 89, 90 e 94 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de
dezembro de 2011, constantes do Anexo I.

Art. 2o Fica criada a Nota Complementar NC(44-2) ao Ca-
pítulo 44 da TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 2011, com a
redação constante do Anexo II.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de agosto de 2012; 191º da Independência e 124º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO I

NOTA COMPLEMENTAR NC (25-1) DA TIPI
NC (25-1) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas relativas aos produtos classificados no código 2523.2.

NOTA COMPLEMENTAR NC (27-1) DA TIPI
NC (27-1) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos 2713.20.00
e 2715.00.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (32-1) DA TIPI
NC (32-1) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas relativas aos produtos classificados na posição 32.09 e no
código 3214.90.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (32-2) DA TIPI
NC (32-2) Ficam reduzidas a dois por cento, até 31 de dezembro de
2013, as alíquotas relativas aos produtos classificados no código
3214.10.

NOTA COMPLEMENTAR NC (38-2) DA TIPI
NC (38-2) Ficam reduzidas a cinco por cento, até 31 de dezembro de
2013, as alíquotas relativas aos produtos classificados no código
3824.40.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (38-3) DA TIPI
NC (38-3) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas relativas aos produtos classificados no código 3824.50.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (39-3) DA TIPI
NC (39-3) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas relativas aos produtos classificados na posição 39.22 e no
código 3918.10.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (39-4) DA TIPI
NC (39-4) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2012, as
alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos a seguir
relacionados:

Atos do Poder Executivo
.
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Código TIPI
3920.62.99 Ex 01
3920.49.00 Ex 01

3 9 2 1 . 9 0 . 11

NOTA COMPLEMENTAR NC (44-1) DA TIPI
NC (44-1) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2012, as
alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos a seguir
relacionados:

Código TIPI
4 4 1 0 . 11 . 1 0
4 4 1 0 . 11 . 2 9
4 4 1 0 . 11 . 9 0

4410.12
4410.19
4 4 11 . 1 2

4 4 11 . 1 3 . 1 0
4 4 11 . 1 3 . 9 9

4 4 11 . 1 4
4 4 11 . 9

NOTA COMPLEMENTAR NC (48-2) DA TIPI
NC (48-2) Fica reduzida a dez por cento, até 31 de dezembro de
2012, a alíquota relativa ao produto classificado no código
4814.20.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (68-2) DA TIPI
NC (68-2) Fica reduzida a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas do imposto incidentes sobre as telhas onduladas classi-
ficadas nos códigos 6807.90.00 e relativas aos produtos classificados
no código 6809.11.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (69-1) DA TIPI
NC (69-1) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas relativas aos produtos classificados nas posições 69.07,
69.08 e 69.10.

NOTA COMPLEMENTAR NC (73-2) DA TIPI
NC (73-2) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas do imposto incidentes sobre as telhas de aço classificadas
no código 7308.90.90 e sobre os produtos classificados nos códigos
7309.00.10, 7314.20.00 Ex 01, 7314.39.00 Ex 01 e 7324.10.00

NOTA COMPLEMENTAR NC (73-3) DA TIPI
NC (73-3) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2012, as
alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos a seguir
especificados, observados os índices de eficiência energética espe-
cificados:

NCM ÍNDICE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
7321.11.00 Ex 01 A
7321.12.00 Ex 01 A
7321.19.00 Ex 01 A

NOTA COMPLEMENTAR NC (74-1) DA TIPI
NC (74-1) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas do imposto incidentes sobre os produtos classificados no
código 7408.1.

NOTA COMPLEMENTAR NC (83-1) DA TIPI
NC (83-1) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas do imposto incidentes sobre os produtos classificados nos
códigos 8301.10.00, 8301.40.00, 8301.60.00 e 8302.10.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (83-2) DA TIPI
NC (83-2) Ficam reduzidas a cinco por cento, até 31 de dezembro de
2013, as alíquotas do imposto incidentes sobre os produtos clas-
sificados no código 8302.41.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (84-3) DA TIPI
NC (84-3) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas do imposto incidentes sobre os produtos classificados nos
códigos a seguir relacionados, exceto sobre os classificados em des-
taques "Ex" eventualmente existentes nos referidos códigos:

NCM NCM NCM
8401.10.00 8466.30.00 8481.80.2
8401.20.00 8466.91.00 8481.80.93
8401.40.00 8466.92.00 8481.80.94

8412.90 8466.93.19 8481.80.95
8413.70.90 8466.93.20 8481.80.96
8413.91.10 8466.93.30 8481.80.97
8413.92.00 8466.93.40 8481.90.90
8415.81.90 8466.93.50 8483.10.1
8415.82.90 8466.93.60 8483.10.20

8418.50 8466.94 8483.10.30
8418.69.32 8480.20.00 8483.10.40
8425.49.90 8481.10.00 8483.10.90

8448.31.00 8481.20.90 8483.40
8448.42.00 8481.30.00 8483.60
8466.10.00 8481.40.00 8483.90.00

8466.20 8481.80.1

NOTA COMPLEMENTAR NC (84-4) DA TIPI
NC (84-4) Fica reduzida a zero, até 31 de dezembro de 2013, a
alíquota do imposto incidente sobre partes dos dispositivos do item
8481.80.1 classificadas no código 8481.90.10.

NOTA COMPLEMENTAR NC (84-5) DA TIPI
NC (84-5) Ficam fixadas nos percentuais indicados, até 31 de de-
zembro de 2012, as alíquotas relativas aos produtos classificados nos
códigos a seguir especificados, observados os índices de eficiência
energética, exceto sobre os classificados em destaques "Ex" even-
tualmente existentes nos referidos códigos:

NCM ÍNDICE DE EFICIÊNCIA
ENERGÉTICA

ALÍQUOTA (%)

8418.10.00 A 5
8418.2 A 5
8418.30.00 Ex 01 A 5
8418.40.00 Ex 01 A 5
8450.11.00 Ex 01 A 10
8450.12.00 Ex 01 A 10
8450.19.00 Ex 01 A 0
8450.20.90 A 10

NOTA COMPLEMENTAR NC (85-4) DA TIPI
NC (85-4) Fica reduzida a zero, até 31 de dezembro de 2013, a
alíquota do imposto incidente sobre os produtos classificados no
código 8516.10.00 Ex 01.

NOTA COMPLEMENTAR NC (85-5) DA TIPI
NC (85-5) Fica reduzida a cinco por cento, até 31 de dezembro de
2013, a alíquota do imposto incidente sobre os produtos classificados
no código 8536.50.90, do tipo utilizado em residências.

NOTA COMPLEMENTAR NC (85-6) DA TIPI
NC (85-6) Fica reduzida a dez por cento, até 31 de dezembro de
2013, a alíquota do imposto incidente sobre os produtos classificados
no código 8536.20.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (87-2) DA TIPI

Até 31 de outubro de 2012:

NC (87-2) Ficam fixadas em quatro por cento as alíquotas relativas
aos veículos classificados no código 8703.22.90 e no Ex 01 do código
8703.23.90, com volume de habitáculo, destinado a passageiros e
motoristas, superior a 6 m³. O enquadramento de veículos nesta Nota
Complementar está condicionado à manifestação da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, certificando que o veículo cumpre as exi-
gências nela estabelecidas.

A partir de 1º de novembro de 2012:

NC (87-2) Ficam fixadas em oito por cento as alíquotas relativas aos
veículos classificados no código 8703.22.90 e no Ex 01 do código
8703.23.90, com volume de habitáculo, destinado a passageiros e
motoristas, superior a 6m³ (seis metros cúbicos). O enquadramento de
veículos nesta Nota Complementar está condicionado à manifestação
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, certificando que o veículo
cumpre as exigências nela estabelecidas.

NOTA COMPLEMENTAR NC (87-4) DA TIPI

NC (87-4) Ficam fixadas nos percentuais indicados as alíquotas re-
ferentes aos automóveis de passageiros e veículos de uso misto, com
motor a álcool ou com motor que utilize alternativa ou simulta-
neamente gasolina e álcool (flexibe fuel engine), classificados nos
códigos a seguir especificados:

CÓDIGO TIPI
ALÍQUOTA (%)

Até
31/10/2012

De 1º/11/2012
até 31/12/2012

A partir de
1º/01/2013

8703.21.00 30 37 7
8703.22 35,5 41 11

8703.23.10 48 48 18
8703.23.10 Ex 01 35,5 41 11

8703.23.90 48 48 18
8703.23.90 Ex 01 35,5 41 11

8703.24 48 48 18

NOTA COMPLEMENTAR NC (87-5) DA TIPI
Até 31 de outubro de 2012:
NC (87-5) Ficam reduzidas a sete inteiros e cinco décimos por cento
as alíquotas relativas aos veículos de fabricação nacional, de trans-
missão manual, com caixa de transferência, chassis independente da
carroçaria, altura livre do solo mínima sob os eixos dianteiro e tra-
seiro de 200 mm, altura livre do solo mínima entre eixos de 300 mm,
ângulo de ataque mínimo de 35º, ângulo de saída mínimo de 24º,
ângulo de rampa mínimo de 28º, de capacidade de emergibilidade a
partir de 500 mm, peso bruto total combinado a partir de 3.000 kg,
peso em ordem de marcha máximo de até 2.100 kg, concebidos para
aplicação militar ou trabalho agroindustrial, classificados nos códigos
8703.32.10 e 8703.33.10.

A partir de 1º de novembro de 2012:
NC (87-5) Ficam reduzidas a quinze por cento as alíquotas relativas
aos veículos de fabricação nacional, de transmissão manual, com
caixa de transferência, chassis independente da carroçaria, altura livre
do solo mínima sob os eixos dianteiro e traseiro de 200 mm, altura
livre do solo mínima
entre eixos de 300 mm, ângulo de ataque mínimo de 35º, ângulo de
saída mínimo de 24º, ângulo de rampa mínimo de 28º, de capacidade
de emergibilidade a partir de 500 mm, peso bruto total combinado a
partir de 3.000 kg., peso em ordem de marcha máximo de até 2.100
kg, concebidos para aplicação militar ou trabalho agroindustrial, clas-
sificados nos códigos 8703.32.10 e 8703.33.10.

NOTA COMPLEMENTAR NC (87-7) DA TIPI

Até 31 de outubro de 2012:
NC (87-7) Ficam fixadas nos percentuais indicados as alíquotas re-
lativas aos produtos classificados nos códigos a seguir especifica-
dos:

Código TIPI Alíquota (%) Código TIPI Alíquota (%)
8701.20.00 30 8704.21.90 Ex 01 31
8703.21.00 30 8704.21.90 Ex 02 5
8703.22.10 36,5 8704.22.10 30
8703.22.90 36,5 8704.22.20 30

8703.23.10 Ex 01 36,5 8704.22.30 30
8703.23.90 Ex 01 36,5 8704.22.90 30

8703.23.10 55 8704.23.10 30
8703.23.90 55 8704.23.20 30
8703.24.10 55 8704.23.30 30
8703.24.90 55 8704.23.90 30
8703.31.10 55 8704.31.10 31
8703.31.90 55 8704.31.20 31
8703.32.10 55 8704.31.30 31
8703.32.90 55 8704.31.90 31
8703.33.10 55 8704.31.10 Ex 01 30
8703.33.90 55 8704.31.20 Ex 01 30
8703.90.00 55 8704.31.30 Ex 01 30
8704.21.10 30 8704.31.90 Ex 01 30
8704.21.20 30 8704.32.10 30
8704.21.30 30 8704.32.20 30
8704.21.90 30 8704.32.30 30

8704.21.10 Ex 01 31 8704.32.90 30
8704.21.20 Ex 01 31 8704.90.00 30
8704.21.30 Ex 01 31

De 1º de novembro a 31 de dezembro de 2012:
NC (87-7) Ficam fixadas nos percentuais indicados as alíquotas re-
lativas aos produtos classificados nos códigos a seguir especifica-
dos:

Código TIPI Alíquota (%) Código TIPI Alíquota (%)
8701.20.00 30 8704.21.90 Ex 01 34
8703.21.00 37 8704.21.90 Ex 02 10
8703.22.10 43 8704.22.10 30
8703.22.90 43 8704.22.20 30

8703.23.10 Ex 01 43 8704.22.30 30
8703.23.90 Ex 01 43 8704.22.90 30

8703.23.10 55 8704.23.10 30
8703.23.90 55 8704.23.20 30
8703.24.10 55 8704.23.30 30
8703.24.90 55 8704.23.90 30
8703.31.10 55 8704.31.10 34
8703.31.90 55 8704.31.20 34
8703.32.10 55 8704.31.30 34
8703.32.90 55 8704.31.90 34
8703.33.10 55 8704.31.10 Ex 01 30
8703.33.90 55 8704.31.20 Ex 01 30
8703.90.00 55 8704.31.30 Ex 01 30
8704.21.10 30 8704.31.90 Ex 01 30
8704.21.20 30 8704.32.10 30
8704.21.30 30 8704.32.20 30
8704.21.90 30 8704.32.30 30

8704.21.10 Ex 01 34 8704.32.90 30
8704.21.20 Ex 01 34 8704.90.00 30
8704.21.30 Ex 01 34

NOTA COMPLEMENTAR NC (89-2) DA TIPI
NC (89-2) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas do imposto incidentes sobre os produtos classificados no
código 8905.20.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (90-5) DA TIPI
NC (90-5) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas do imposto incidentes sobre os produtos classificados nos
códigos 9012.10, 9022.2, 9022.30.00 e 9032.81.00.

NOTA COMPLEMENTAR NC (94-1) DA TIPI
NC (94-1) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2012, as
alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos 9401.30,
9401.40, 9401.5, 9401.6, 9401.7, 9401.80.00, 9401.90 e 94.03.

NOTA COMPLEMENTAR NC (94-2) DA TIPI
NC (94-2) Ficam reduzidas a cinco por cento, até 31 de dezembro de
2012, as alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos
9405.10.9 e 9405.40.

ANEXO II

NOTA COMPLEMENTAR NC (44-2) DA TIPI
NC (44-2) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2013, as
alíquotas relativas aos produtos classificados na posição 4418.7 e nos
códigos 4410.11.21 e 4411.13.91.
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